
• • • • • • • 
Art. 134 A Ouvidoria é árgãtiivincufedíiíâo DirelcfjPTèsidente e tem como atribuição 
receber denúncias, solicitações, sugestõâS,,.r^clam^ões e elogios referentes aos serviços 
executados pela companhia. 

Art. 135 A Ouvidoria deverá dar tratamento e responder as manifestações recebidas 
observando o prazo máximo para resposta a pedidos de acesso à informação, estabelecido 
pela Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 136 A Ouvidoria manterá no sítio oficial da companhia um link específico para receber 
as denúncias, solicitações, sugestões, reclamações e elogios referentes aos serviços 
executados pela companhia. 

CAPÍTULO XII 
DAS REGRAS DE TRANSPARÊNCIA 

Art. 137 Em cumprimento à Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, a companhia 
publicará em seu sítio oficial: 

I - carta anual a ser subscrita pelos membros do Conselho de Administração, com a 
explicitação dos compromissos de consecução de seus objetivos de políticas públicas, com 
definição clara dos recursos a serem empregados para esse fim, bem como dos impactos 
econômico-financeiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por meio de 
indicadores objetivos; 

II - atividades desenvolvidas, estrutura de controle, fatores de risco, dados econômico-
financeiros, comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas e práticas de 
governança corporativa e descrição da composição e da remuneração da administração; 

III - informações relativas à Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

IV - nota explicativa das demonstrações financeiras, dos dados operacionais e financeiros 
das atividades relacionadas à consecução de seus fins; 

V - Regulamento de Licitações e Compras, aprovado pelo Conselho de Administração; 

VI - relatório anual integrado ou de sustentabilidade; 

VII - forma de remuneração dos administradores da companhia; 

VIII - Código de Conduta e Integridade, de acordo com as disposições deste Estatuto Social. 

CAPÍTULO XIII 
DO CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE 

Art. 138 A Urbanizadora Municipal S/A - URBAM tem por objetivo trabalhar pela satisfação 
da população e melhoria permanente de sua qualidade de vida, prestando serviços públicos 
em conjunto com a Prefeitura Municipal de São José dos Campos. 

Art. 139 A companhia tem como visão gerenciar e executar uma variada gama de serviços 
de infraestrutura essenciais para a comunidade joseense 
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Art. 140 A conduta doá rrfârcbros çfosjátgãos estqjjifâfios, dos empregados da companhia e 
das demais pessoas, 'físicas ou jürjdrças quejfnantêm relações com a companhia, será 
orientada pelas disposições deste Capítulo, relativa ao Código de Conduta de Conduta 
Ética, sem prejuízo de outras normas que vierem a ser estabelecidas com tal finalidade a 
serem baixadas pelo Conselho de Administração. 

Art. 141 O presente Código de Conduta e Integridade tem a finalidade de orientar os 
membros dos órgãos estatutários e os empregados da companhia sobre as normas gerais 
de conduta, com os seguintes objetivos principais: 

I - fortalecer a imagem institucional; 

II - criar ambiente adequado ao convívio social; 

III - promover a prática e a conscientização de princípios de conduta; 

IV - instituir instrumento referencial de apoio à decisão ética cotidiana; 

V - fortalecer o caráter ético; 

VI - estimular que as relações interpessoais no ambiente de trabalho sejam travadas de 
maneira urbana e respeitosa, independentemente do nível hierárquico das partes 
envolvidas; 

VII - promover no âmbito da empresa ambiente pautado pelo profissionalismo e pela 
civilidade em reuniões de trabalho; 

VIII - exercer com razoabilidade e equilíbrio os poderes diretivo e disciplinar do empregador; 
e 

IX - prevenir à ocorrência de assédio moral no ambiente de trabalho, mediante a utilização 
dos recursos já existentes na empresa, bem como daqueles que venham a ser instituídos.” 

Art. 142 A conduta dos membros dos órgãos estatutários e dos empregados da companhia 
será orientada pelo regramento ético, observados os seguintes princípios e valores: 

I - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

II - honestidade, discrição, transparência, urbanidade, decoro e boa-fé; e 

III - zelo permanente pela imagem e integridade institucional do bem público. 

Art. 143 Nas relações estabelecidas com públicos diversos, os membros dos órgãos 
estatutários e demais empregados da companhia devem apresentar conduta equilibrada e 
isenta, não participando de transações ou atividades que possam comprometer a sua 
dignidade profissional ou desabonar a sua imagem pública, bem como a da companhia. 

Art. 144 O exercício das funções pelos membros dos órgãos estatutários e demais 
empregados da companhia devem ser profissional e, portanto, se integra à vida particular de 
cada um. 

Art. 145 Os fatos e atos verificados na conduta cotidiana da vida privada dos membros dos 
órgãos estatutários e demais empregados da companhia poderão influenciar no conceito de 
sua vida funcional. . —■> 
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Jj. 
URBAM 
URBANIZADORA 

MUNICIPAIS. A. 

Art. 146 O ocupante cte^a^go eilx.êôpjfcsão4.fúQçãD comissionada ou emprego de livre 
contratação que coordene, supervisione ou chefie’órgãos da companhia deverá: 

I - ser ético e agir de forma clara e inequívoca, buscando ser exemplo de moralidade e 
profissionalismo; 

II - buscar meios de propiciar um ambiente de trabalho harmonioso, cooperativo, 
participativo e produtivo; 

III - agir com urbanidade e respeito, tratando as questões individuais com discrição; e 

IV - abster-se de conduta que possa caracterizar preconceito, discriminação, 
constrangimento, assédio de qualquer natureza, desqualificação pública, ofensa ou ameaça 
a terceiros ou pares. 

Art. 147 Nos processos de contratação de bens e serviços, os membros dos órgãos 
estatutários e demais empregados da companhia devem atuar com isonomia, cumprindo as 
normas sem favorecer ou prejudicar qualquer concorrente. 

Art. 148 É vedada a interferência, na fiscalização da execução de contratos administrativos, 
de preferências ou outros interesses de ordem pessoal. 

Art. 149 Os membros dos órgãos estatutários e demais empregados da companhia devem 
abster-se, de forma absoluta, de exercer seu cargo, função ou emprego com finalidade 
estranha ao interesse público. 

Art. 150 Os membros dos órgãos estatutários e demais empregados da companhia não 
devem utilizar nem permitir o uso do seu cargo, função ou emprego ou do nome da URBAM 
e do Município de São José dos Campos, para a promoção de opinião, produto, serviço ou 
empresa própria ou de terceiros. 

Art. 151 É permitida a citação do cargo, função ou emprego em documentos curriculares. 

Art. 152 Os membros dos órgãos estatutários e demais empregados da companhia não 
poderão aceitar, solicitar ou receber qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, 
presente, comissão, doação ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou 
qualquer pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar terceiros para o 
mesmo fim. 

Art. 153 Nos casos em que o presente não possa, por qualquer razão, ser recusado ou 
devolvido sem ônus para os membros dos órgãos estatutários e demais empregados da 
companhia, o fato deve ser comunicado por escrito à chefia da unidade e o material 
entregue, mediante recibo, ao setor responsável pelo patrimônio e almoxarifado para os 
devidos registros e destinações legais. 

Art. 154 Os membros dos órgãos estatutários e demais empregados da companhia deverão 
formular consulta sobre a existência de conflito de interesses e pedido de autorização para o 
exercício de atividade privada, observadas, no que couber, a Lei Federal n° 12.813/2013. 

Art. 155 Aplicam-se aos membros dos órgãos estatutários e demais empregados da 
companhia, no que couber, as disposições da Lei Federal n° 12.813/2013. 
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Art. 156 Os membros :dog; órgãos jeslâtutários^e cféftTais empregados da companhia estão 
obrigados a guardar ‘sígiloi sobré. 3», informações*^ que teve acesso e de que teve 
conhecimento em função de suas atribuições* ‘preservando 0 sigilo de acordo com as 
normas em vigor. 

Art. 157 Os membros dos órgãos estatutários e demais empregados da companhia são 
obrigados a zelar pelas informações mantidas pela companhia e pelo Município de São José 
dos Campos, comunicando à autoridade competente toda e qualquer forma de manipulação 
indevida ou desvio do uso de informação por terceiros, assim como toda situação de 
vulnerabilidade ou fragilidade de que tenha conhecimento e que coloque as informações sob 
o risco de serem violadas ou acessadas por pessoas não autorizadas. 

Art. 158 É vedado aos membros dos órgãos estatutários e demais empregados da 
companhia disponibilizar, por qualquer meio ou atividade, informações que beneficiem 
particulares, em detrimento do interesse público, permitam a burla aos controles exercidos 
pela administração ou coloquem em risco à imagem da companhia e do Município de São 
José dos Campos. 

Art. 159 Sem prejuízo do pensamento crítico e da liberdade de expressão, os membros dos 
órgãos estatutários e demais empregados da companhia não devem, de forma deliberada, 
realizar ou provocar exposições nas redes sociais e em mídias alternativas que causem 
prejuízos à imagem institucional da companhia, do Município de São José dos Campos e de 
quaisquer outras pessoas a eles vinculadas. 

Art. 160 As condutas que possam configurar em violação a este Código serão apuradas, de 
ofício ou em razão de denúncias fundamentada, pela Área de Conformidade e 
Gerenciamento de Riscos - Compliance, e poderão sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei, ensejar a aplicação da pena de censura ética ou recomendação sobre a 
conduta adequada. 

Art. 161 Qualquer cidadão ou entidade regularmente constituída é parte legítima para 
formular ao canal de denúncia da companhia sobre violação a dispositivo deste Código. 

Art. 162 O canal de denúncias é um instrumento para acolher opiniões, críticas, 
reclamações e denúncias de qualquer pessoa, seja ela funcionária, usuária ou cidadã, 
contribuindo para 0 combate a fraudes e corrupção, e para a efetividade e transparência na 
comunicação e no relacionamento da companhia com as partes interessadas. 

Art. 163 Eventuais denúncias sobre desvios ao Código de Ética e Conduta da companhia 
deverão ser realizadas pelos seguintes canais: 

I - Ouvidoria, que as encaminhará para as áreas responsáveis; 

II - registro em formulário específico no site da companhia, que será direcionado às áreas 
responsáveis para tratamento; 

Art. 164 A identidade do denunciante poderá ser resguardada, se assim ele preferir. 

Art. 165 Os processos de apuração de violações a este Código estão sujeitos, quanto ao 
acesso às informações, às normas da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e 
observarão as formalidades exigidas pelo Decreto Municipal n° 17.251/2016. 
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Art. 166 É responsábilí&çlp dcfe 5tiambro»’*d(J5* ‘órgãos estatutários e dos demais 
empregados da companhiâ obs^i^ár,.<> disjJbsto’; neste Código e estimular o seu 
cumprimento integral. 

Art. 167 Os contratos que envolvam prestação de serviços de natureza continuada ou não 
nas dependências da companhia, conterão cláusulas que imponham as seguintes 
obrigações aos contratados: 

I - exigir de seus empregados a assinatura do Termo de Adesão ao Código de Conduta 
Ética; e 

II - apresentar declaração de que todos os seus empregados estão cientes do Termo de 
Adesão ao Código de Conduta Ética e de que os referidos documentos encontram-se sob 
sua guarda. 

Art. 168 É vedado ao acionista controlador divulgar informação que possa causar impacto 
na cotação de títulos da URBAM e em suas relações com o mercado ou com os 
consumidores, sem prévia autorização dos administradores da companhia. 

Art. 169 Em caso de dúvida sobre a aplicação deste Código de Conduta Ética e situações 
que possam configurar desvio de conduta, os membros dos órgãos estatutários e demais 
empregados da companhia poderão formular consulta à Auditoria Interna. 

Art. 170 A violação as regras deste Código de Conduta e Integridade sujeitarão os membros 
dos órgãos estatutários e os empregados da companhia à responsabilização administrativa, 
civil e penal. 

Art. 171 Os casos omissos serão decididos pelo Conselho de Administração. 

Art. 172 O Código de Conduta deverá ser constantemente adaptado e atualizado pelo 
Conselho de Administração visando atender a boa prática de governança corporativa. 

CAPÍTULO XIV 
DO PESSOAL 

Art. 173 A Urbanizadora Municipal S/A - URBAM exercerá suas atividades com pessoal 
próprio, sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 174 A admissão de empregados será realizada mediante prévia aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos. 

CAPÍTULO XV 
DO EXERCÍCIO SOCIAL E APLICAÇÃO DOS LUCROS 

Art. 175 O exercício social será encerrado no dia 31 de dezembro de cada ano, levantando-
se nessa data o balanço geral, em obediência às prescrições legais aplicáveis. 

Art. 176 Levantado o balanço geral, após absorção de eventuais prejuízos acumulados e 
deduzida a provisão para pagamento do Imposto sobre a Renda previstos em lei, o lucro 
líquido será destinado, pela ordem: 

I - 5% (cinco por cento) para a constituição de Fundo de Reserva Legal, até o limite^prèyisto 
em lei; 
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